
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.317 - RS 
(2011/0043989-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : RENATO DELLAZZANA CAVEDON 
ADVOGADO : LAURA MARCHETTO BAPTISTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO E EMBARGOS. 
POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO PROVISÓRIA NA EXECUÇÃO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na 
decisão.

2.  Os honorários fixados no início da execução 
embargada são provisórios, pois só se conhecerá a sucumbência final no 
julgamento dos embargos; no entanto, por serem ações autônomas, nesse 
julgamento devem ser fixados honorários para a ação de execução e para 
a ação de embargos, observando sempre o limite máximo de 20%, 
previsto no § 3º do art. 20 do CPC, na soma das duas verbas. 

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 16 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : RENATO DELLAZZANA CAVEDON 
ADVOGADO : LAURA MARCHETTO BAPTISTA E OUTRO(S)
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por RENATO 
DELLAZZANA CAVEDON contra acórdão proferido por esta relatoria, cuja ementa 
merece transcrição (fl. 371, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO E EMBARGOS. POSSIBILIDADE. 
FIXAÇÃO PROVISÓRIA NA EXECUÇÃO. PREJUDICIALIDADE 
DO RECURSO AUTÁRQUICO AFASTADA.

1. Segundo a firme compreensão do Superior Tribunal de 
Justiça, os honorários advocatícios devem ser fixados de forma 
independente na execução e nos embargos de devedor, tendo em 
vista a autonomia das referidas ações. 

2. Apesar de a condenação ao pagamento de honorários na 
execução não estar condicionada à oposição dos embargos, a sorte 
desses influencia no resultado daqueles, de modo que a fixação 
inicial dessa quantia tem caráter provisório.

Agravo regimental parcialmente provido para afastar a 
prejudicialidade do recurso especial do INSS declarada na decisão de 
fls. 354/356, STJ-e, e, em reexame do recurso especial da autarquia, 
dar-lhe parcial provimento para reconhecer a provisoriedade dos 
honorários fixados na execução de sentença."

Em suas razões, sustenta o recorrente que "há obscuridade na r. 
decisão, a ensejar a interposição dos presentes aclaratórios: é que apesar de 
consignar a provisoriedade da verba honorária fixada na execução, a r. decisão 
não dita os limites desta provisoriedade, ou seja, necessário esclarecer se a 
provisoriedade da verba tem relação à base de cálculo dos honorários (os 
honorários incidirão sobre a base de cálculo definida nos embargos à execução, ou 
seja, sobre o valor pelo qual prosseguirá a execução de sentença)."

É, no essencial, o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO E EMBARGOS. 
POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO PROVISÓRIA NA EXECUÇÃO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na 
decisão.

2.  Os honorários fixados no início da execução 
embargada são provisórios, pois só se conhecerá a sucumbência final no 
julgamento dos embargos; no entanto, por serem ações autônomas, nesse 
julgamento devem ser fixados honorários para a ação de execução e para 
a ação de embargos, observando sempre o limite máximo de 20%, 
previsto no § 3º do art. 20 do CPC, na soma das duas verbas. 

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Os embargos de declaração são cabíveis para a modificação do julgado 
que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente na decisão.

Na hipótese dos autos, não se vislumbra nenhuma omissão, contradição 
ou obscuridade a ensejar a integração do julgado.

Assim, estando as teses devidamente enfrentadas e a decisão embargada 
adequadamente fundamentada, não há que alegar obscuridade.

O que o acórdão afirmou foi que os honorários fixados no início da 
execução embargada são provisórios, pois só se conhecerá a sucumbência final no 
julgamento dos embargos; no entanto, por serem ações autônomas, nesse julgamento 
devem ser fixados honorários para a ação de execução e para a ação de embargos, 
observando sempre o limite máximo de 20%, previsto no § 3º do art. 20 do CPC, na 
soma das duas verbas. 

Foi dito, inclusive, que os honorários da execução seguem a sorte do 
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resultado dos embargos. Logo, se os embargos forem providos, a base de cálculo dos 
honorários (nos embargos) é o percentual sobre o quantum que o embargante 
conseguiu excluir do cálculo apresentado pelo exequente. E, consequentemente, a base 
de cálculo dos honorários na execução é o valor pelo qual prosseguirá a execução de 
sentença.

Ressalte-se, todavia, que, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos 
honorários advocatícios não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 
termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade. 

É que a fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias 
ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação subjetiva do 
julgador frente às circunstâncias fáticas dos autos.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, DO CPC. 
VALOR IRRISÓRIO. NÃO OCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. POSSIBILIDADE DE COMPENSAR AS VERBAS FIXADAS 
NA EXECUÇÃO E NOS RESPECTIVOS EMBARGOS. 
EXISTÊNCIA.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
advocatícios não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade. Precedentes do STJ.

3. O Superior Tribunal de Justiça pacificou a orientação de que 
o quantum da verba honorária, em razão da sucumbência 
processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei 
processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias 
ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das 
situações de natureza fática.

4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de ser possível a 
compensação dos honorários fixados na Execução com aqueles 
atribuídos nos seus respectivos Embargos.

5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 
1.482.267/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 09/12/2014)
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. HONORÁRIOS. 
EXORBITANTES. MODIFICAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA. 

1. A jurisprudência do STJ reconhece que os honorários 
advocatícios são passíveis de modificação na instância especial, tão 
somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, de modo a 
afastar o óbice da Súmula 7/STJ. 

2. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
advocatícios não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, segundo o critério de equidade. 

3. "A remessa oficial devolve ao Tribunal o reexame de todas 
as parcelas da condenação suportadas pela Fazenda Pública, 
inclusive dos honorários de advogado" (Súmula 325 do STJ), o que 
afasta a alegação de preclusão ante a ausência de apelação por 
parte do ente público. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
AREsp 20.294/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 14/10/2011) 

Ante o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0043989-3 REsp 1.240.317 / RS

Números Origem:  200904000162143       200971000062839

PAUTA: 16/04/2015 JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENATO DELLAZZANA CAVEDON
ADVOGADO : LAURA MARCHETTO BAPTISTA E OUTRO(S)
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RENATO DELLAZZANA CAVEDON
ADVOGADO : LAURA MARCHETTO BAPTISTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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